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Introdução

É com enorme satisfação que apresento o nosso Relatório Anual 
de 2016.

Foi um ano problemático para a União Europeia (UE), e a 
verdade é que os desafios não chegaram ao fim. A crise do 
desemprego, a crise migratória em curso, a decisão do Reino 
Unido de sair da União e as preocupações em torno do impacto 
na Europa da nova administração dos Estados Unidos obrigam-
-nos a trabalhar ainda com mais empenho no sentido de tornar 
as instituições da UE mais recetivas aos cidadãos que servimos, 
e tão humanas quanto possível.

Este ano, mostrou novamente como, com o tempo, o trabalho 
de um provedor de justiça pode ter um efeito positivo no 
comportamento da administração da UE, em sintonia com 
a minha estratégia que visa aumentar o impacto, a relevância 
e a visibilidade deste gabinete.

Através dos inquéritos estratégicos proativos que realizou, 
o meu gabinete conseguiu ajudar a elevar ainda mais os 
já elevados níveis de transparência e administração nos 
organismos públicos da UE. Trabalhámos com a Comissão 
Europeia e o Parlamento Europeu na revisão dos grupos de 
peritos que prestam aconselhamento político à Comissão. 
Colaborámos com o presidente da Comissão Europeia, 
Jean-Claude Juncker, em questões ligadas à ética dos 
antigos comissários, e com o presidente do Eurogrupo, 
Jeroen Dijsselbloem, no que respeita à transparência do 
Eurogrupo. Também formulámos recomendações à Comissão 
sobre a autorização de pesticidas e à Comissão, Conselho 
e Parlamento sobre a melhoria da transparência dos trílogos.

No final do ano, assistimos ao lançamento do Prémio por Boa 
Administração para reconhecer a excelência na administração 
pública da UE, bem como o empenho de tantos funcionários 
europeus que trabalham para melhorar a vida dos cidadãos 
europeus.

A minha principal função continua a ser auxiliar os cidadãos 
quando se deparam com problemas com a administração 
pública da UE, sendo que as suas preocupações refletem 
a vasta maioria das centenas de queixas com que trabalhamos 
todos os anos.

Emily O’Reilly, Provedora de Justiça Europeia
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Em 2016, realizámos também a conferência anual da Rede 
Europeia de Provedores de Justiça em Bruxelas, que tem por 
base a bem sucedida cooperação que estabelecemos no que 
respeita a questões que incluem a migração, a transparência 
nas atividades de lobbying e o Estado de direito. A Comissão 
Europeia comprometeu-se igualmente a colaborar mais 
ativamente com a Rede.

Aguardo com expectativa o exigente ano que temos pela frente, 
bem como o trabalho a desenvolver com a administração da UE 
no sentido de contribuir para encontrar soluções para os 
problemas que se deparam aos cidadãos da UE. Anseio, 
especialmente, por prosseguir a excelente e ativa colaboração 
que mantenho com o Parlamento Europeu. O seu apoio tem 
sido, e continua a ser, fundamental para o exercício do meu 
mandato em nome dos cidadãos que servimos conjuntamente.

Emily O’Reilly
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Capítulo 1

2016 num relance

Janeiro
Carta aos membros da Rede Europeia de 
Provedores de Justiça sobre o Fundo de Asilo, 
Migração e IntegraçãoFevereiro

A Provedora de Justiça solicita à Comissão informação 
sobre a autorização e colocação no mercado 

de produtos fitofarmacêuticos Março
Inquérito aberto sobre os documentos do grupo 
de peritos do Tratado Euratom

Agosto
Tratamento por parte da Comissão das queixas 

por infração, no âmbito do projeto-piloto da UE

Abril
«Melhorar a transparência do lobbying no setor 

do tabaco» ― Evento organizado pela Provedora 
de Justiça Europeia Maio

Inquérito aberto à avaliação da Comissão de conflitos 
de interesses dos consultores especiais

Setembro
A Provedora solicita ao presidente da Comissão 
Europeia, Jean-Claude Juncker, que clarifique 
a posição do executivo comunitário face 
à nomeação do seu antecessor

Junho
Conferência anual da Rede Europeia 

de Provedores de Justiça em Bruxelas

Outubro
«Desestabilização da Europa: verdade, factos 

e media sociais» ― Evento organizado pela 
Provedora de Justiça Europeia Novembro

A Provedora congratula-se com a ação 
do presidente Juncker relativa ao Código 
de Conduta dos Comissários

Julho
A Provedora de Justiça apela a mais transparência 
nos trílogos

Dezembro
Cimeira Mundial da Parceria para a Governação 
Aberta ― Discurso da Provedora de Justiça na 

reunião plenária

O ano de 2016 foi fértil em acontecimentos. Indicamos em seguida alguns 
dos principais acontecimentos do ano:

http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/61742/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/61742/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/61742/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/64156/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/64156/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/64156/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/caseopened.faces/en/65477/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/caseopened.faces/en/65477/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/70634/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/70634/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/66754/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/66754/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/66754/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/67740/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/67740/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/70848/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/70848/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/70848/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/70848/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/68226/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/68226/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/calendarevent.faces/en/1086/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/calendarevent.faces/en/1086/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/calendarevent.faces/en/1086/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/73319/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/73319/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/73319/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/69214/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/69214/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/73787/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/73787/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/speech.faces/en/73787/html.bookmark
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Capítulo 2

Temas principais

O Gabinete do Provedor de Justiça Europeu ajuda os 
cidadãos no seu diálogo com as instituições, órgãos 
e organismos da União Europeia (UE), nomeadamente, sobre 
problemas que incluem, entre outros, questões contratuais, 
violações de direitos fundamentais, falta de transparência 
no processo decisório, ou a recusa de acesso a documentos. 
Em 2016, as investigações relacionadas com a transparência 
representaram novamente a maior percentagem de casos.

2.1.	 Transparência no processo decisório da UE

Em julho, a Provedora de Justiça publicou propostas para 
tornar os trílogos ― negociações informais sobre propostas 
legislativas da UE entre o Parlamento Europeu e o Conselho 
da UE na presença da Comissão ― mais transparentes. 
Aquelas incluíam a disponibilização das datas dos trílogos 
e das agendas sumárias; as posições dos dois colegisladores 
sobre a proposta da Comissão; e os nomes dos decisores 
presentes nos trílogos. Recomendou que os documentos 
que acompanham as principais etapas do processo sejam 
publicados, o mais rapidamente possível, após a conclusão das 
negociações. A Provedora de Justiça inspecionou os dossiês dos 
trílogos relacionados com dois atos legislativos da UE (Diretiva 
«Crédito hipotecário» e Regulamento «Ensaios clínicos») 
e realizou uma consulta pública, recebendo 51 respostas, 
incluindo cinco dos parlamentos nacionais. O Parlamento 
Europeu, o Conselho e a Comissão responderam às propostas 
da Provedora de Justiça em dezembro, concordando, na 
generalidade, com os seus argumentos a favor de uma maior 
transparência. Nas respostas, as instituições descrevem 
o acompanhamento inicial, que inclui discussões entre si sobre 
a implementação das propostas. #1

Em maio, a Provedora de Justiça abriu um inquérito estratégico 
sobre as avaliações de conflitos de interesses realizadas 
pela Comissão Europeia para os seus consultores especiais. 
Os consultores fornecem aos comissários, a pedido, pareceres 
especializados. O inquérito, aberto na sequência de queixas 
individuais, tem por objetivo garantir a existência de regras 
suficientemente sólidas por forma a evitar influências 
indevidas na elaboração das políticas. Em carta ao presidente 
da Comissão Europeia, Jean-Claude Juncker, a Provedora de 

#1
	LSE EUROPP 
blog

How transparency can be 
improved in the way EU laws 
are negotiated and agreed  
bit.ly/2b2D6qK

Como melhorar a transparência na 
negociação de atos legislativos da UE 
e respetivos acordos.

#2
	Nick Beake

@EUombudsman now 
started wider inquiry into 
appointment process for 
special advisers. (Often work 
for private sector clients as 
well as EU).

A Provedora de Justiça Europeia 
deu início a um inquérito mais 
alargado sobre a nomeação de 
consultores especiais (que trabalham 
simultaneamente para clientes do setor 
privado e para a UE).

http://www.ombudsman.europa.eu/pt/cases/summary.faces/pt/69213/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/67741/html.bookmark
https://twitter.com/LSEEuroppblog/status/766161459202101248
https://twitter.com/Beaking_News/status/737244373193269248
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Justiça sugeriu que, antes da nomeação do consultor, tanto 
o mandato como as suas atividades externas deveriam estar 
clarificadas, e que a avaliação do conflito de interesses fosse 
atualizada em caso de alteração da sua atividade externa. #2

Os funcionários do gabinete do Provedor de Justiça 
responsáveis pelo tratamento do caso inspecionaram os dossiês 
relativos aos consultores especiais nomeados em 2015 e 2016. 
O relatório de inspeção revelou uma melhoria significativa 
em determinados domínios em 2016, um facto reconhecido 
numa carta da Provedora de Justiça endereçada ao presidente 
Jean-Claude Juncker. Em 2017, a Provedora de Justiça 
continuará a apostar em possíveis melhorias adicionais nos 
seguintes domínios: organização do processo de nomeação dos 
consultores especiais; avaliação da Comissão sobre os conflitos 
de interesses antes da nomeação; dever de declarar novas 
atividades após a nomeação; e acesso do público a documentos 
e informações.

O projeto-piloto da Comissão, que visa assegurar a correta 
aplicação da legislação da UE por parte dos Estados-Membros, 
sem o recurso a processos de infração, é objeto de um inquérito 
estratégico que teve início em maio. A Provedora de Justiça 
decidiu analisar o processo após indagar sobre as várias 
queixas. A Provedora de Justiça solicitou à Comissão que 
explicasse como funciona o procedimento, incluindo razões 
para os atrasos; como comunica aos queixosos a abertura e o 
encerramento de um procedimento-piloto e qual a atuação 
da Comissão no caso de um Estado-Membro se atrasar 
reiteradamente a responder ou a não fornecer informações 
suficientes. Nos finais de 2016, a Provedora de Justiça procedeu 
a uma nova inspeção dos dossiês a fim de compreender melhor 
o funcionamento, na prática, do procedimento. A investigação 
continua em 2017.

Um dos casos que ilustra a importância de um processo 
decisório transparente dizia respeito ao processo de 
autorização e colocação de pesticidas no mercado europeu. 
Especificamente, dizia respeito à prática da Comissão de 
homologar a utilização segura de uma substância ativa antes 
de obter todos os dados necessários para apoiar essa decisão 
(conhecido como procedimento de confirmação dos dados). 
A Provedora de Justiça convidou a Comissão a prestar contas 
em 2018 e a demonstrar que o procedimento está a ser utilizado 
de forma restritiva, a melhorar a supervisão da utilização, pelos 
Estados-Membros, dos pesticidas e a completar as restantes 
avaliações das dez substâncias referidas pelo queixoso. #1

Um outro caso dizia respeito aos atrasos da Comissão 
relativamente a 20 pedidos de autorização de alimentos 
geneticamente modificados para consumo humano e animal. 

Os funcionários do gabinete do 
Provedor de Justiça responsáveis 

pelo tratamento do caso 
inspecionaram os dossiês relativos 

aos consultores especiais nomeados 
em 2015 e 2016. 

#1
	Provedor de Justiça 
Europeu

[Comunicado de imprensa] 
A Provedora de Justiça solicita 
à Comissão que preste contas 
sobre o processo de homologação 
dos pesticidas 
O inquérito da Provedora de Justiça 
Europeia sobre a homologação de 
pesticidas pela Comissão Europeia 
assinala preocupações com a prática 
da Comissão de validar a inocuidade 
de uma substância ativa antes de 
obter todos os dados necessários que 
permitam apoiar a referida decisão. 
A Provedora de Justiça analisou 
a prática da Comissão de homologar 
substâncias ao mesmo tempo que 
solicitava dados que confirmassem 
a sua segurança. Na sequência 
da sua análise, e tendo em conta 
a importância da proteção da saúde 
e do ambiente na UE, a Provedora de 
Justiça apresentou várias propostas 
com vista a melhorar o sistema 
de homologação de pesticidas 
da Comissão.

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/caseopened.faces/en/67228/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/caseopened.faces/en/67228/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/64156/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/decision.faces/en/63025/html.bookmark
https://plus.google.com/101520878267293271723/posts/Wc9JjqdVwya
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Durante o inquérito, a Comissão deu resposta aos 20 pedidos 
em questão. Contudo, a Provedora de Justiça concluiu não 
existir justificação para os atrasos e sugeriu que, se a Comissão 
considerava o calendário para a tomada de decisões relativas 
a alimentos geneticamente modificados para consumo 
humano e animal inadequado, deveria abordar essa questão 
na sua análise sobre o respetivo processo decisório.

2.2.	 Transparência na atividade de lobbying

A Provedora de Justiça investigou igualmente sobre 
a transparência da atividade de lobbying da União Europeia 
e assuntos conexos. O equilíbrio de interesses representado nas 
centenas de grupos de peritos que prestam aconselhamento 
à Comissão em matéria de política e legislação esteve na 
base de um importante inquérito estratégico. No início de 
2016, a Provedora de Justiça instou a Comissão a tomar uma 
série de medidas em matéria de transparência nos grupos de 
peritos, incluindo a publicação de atas pormenorizadas das 
suas reuniões. O Parlamento desenvolveu igualmente grande 
atividade nesta matéria. Em maio, a Comissão respondeu que 
tencionava introduzir várias alterações ao sistema, incluindo 
a publicação de agendas e de atas circunstanciadas; a melhoria 
da gestão de conflitos de interesses em relação a pessoas 
nomeadas a título pessoal; e a obrigação de os membros dos 
grupos de peritos figurarem no Registo de Transparência da 
União Europeia. A Provedora de Justiça inspecionará as atas 
das reuniões e outros documentos relevantes em 2017, antes de 
tirar conclusões finais sobre a resposta da Comissão às suas 
recomendações. #3

Em resultado da insistência do Parlamento, a Comissão 
procedeu a uma revisão do Registo de Transparência da 
União Europeia, em 2016. A Provedora de Justiça escreveu 
ao presidente Jean-Claude Juncker apresentando sugestões 
para melhorar o Registo, tornando-o uma Plataforma para 
a transparência destinada a todas as instituições e organismos 
da União Europeia. Solicitou igualmente total transparência em 
matéria de financiamento para todos os grupos de lobbying, 
maior rigor nos dados e maior controlo. Solicitou ainda que 
o acordo interinstitucional final sobre o Registo mencionasse 
o direito de apresentar queixa ao Provedor de Justiça. A revisão 
do Registo é atualmente objeto de negociação entre a Comissão, 
Parlamento e Conselho. #4 

Reconhecendo que os funcionários das instituições públicas 
a nível da União Europeia e nacional poderão acolher com 
satisfação aconselhamento no sentido de evitar a influência 
indevida de grupos de interesse, a Provedora de Justiça 

#3
	Frans 
Timmermans

Another step forward in 
changing the way ‘Brussels’ 
works. New expert group 
rules adopted: http://europa.
eu/rapid/press-release_IP-16-
1923_en.htm …

O primeiro-vice-presidente da Comissão 
Europeia, Frans Timmermans, afirma: 
«Mais passo em frente na alteração do 
funcionamento de ‘Bruxelas’. Adoção de 
novas regras para os grupos de peritos».

#4
	Erik Wesselius

How to improve the EU 
#TransparencyRegister?  
@EUombudsman makes some 
pertinent suggestions. http://
www.ombudsman.europa.eu/
en/resources/otherdocument.
faces/en/67708/html.
bookmark …

A Provedora de Justiça Europeia 
apresentou algumas sugestões 
pertinentes com vista à introdução de 
melhorias no Registo de Transparência 
da União Europeia.

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/67708/html.bookmark
https://twitter.com/TimmermansEU/status/737227172239314948
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1923_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1923_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1923_en.htm
https://twitter.com/erikwesselius/status/737211961759440897
https://twitter.com/erikwesselius/status/737211961759440897
http://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/otherdocument.faces/en/67708/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/otherdocument.faces/en/67708/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/otherdocument.faces/en/67708/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/otherdocument.faces/en/67708/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/otherdocument.faces/en/67708/html.bookmark
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elaborou algumas orientações práticas. A lista sobre o que 
«fazer» e «não fazer» foi publicada no projeto de formulário 
no final do ano, com um pedido de comentários por parte 
do público. Os funcionários foram aconselhados no sentido 
de denunciarem práticas de lobbying inaceitáveis e de não 
organizarem reuniões fora do horário de expediente, exceto 
em instalações oficiais, ou sem a presença de outro colega.

A Provedora de Justiça, numa decisão adotada no final de 
2016, fez notar a sua forte desaprovação face à posição da 
Comissão no que respeita à transparência das suas reuniões 
com membros dos grupos de pressão do setor do tabaco. No 
outono de 2015, a Provedora de Justiça convidou a Comissão 
a divulgar proativamente na Internet todas as reuniões com 
membros dos grupos de pressão do setor do tabaco, ou com os 
seus representantes legais, bem como as atas dessas reuniões, 
garantindo assim que a instituição atua em conformidade 
com as obrigações decorrentes da Convenção Quadro para 
o Controlo do Tabaco (CQCT) da OMS. A prática recomendada 
pela Provedora de Justiça já estava a ser seguida pela Direção-
-Geral (DG) da Comissão para a Saúde. A Comissão respondeu 
no início de 2016 que, no seu entendimento, já cumpria 
a CQCT, pelo que não tinha de adotar a prática da DG Saúde. 
A Provedora de Justiça encerrou o caso com uma constatação 
de má administração, tendo observado que a Comissão não 
apresentara quaisquer boas razões para se recusar a tomar as 
medidas propostas pelo seu gabinete. #5

Como melhorar a transparência das atividades de lobbying 
no setor do tabaco foi o tema do evento estratégico da 
primavera, organizado pela Provedora de Justiça. Os oradores 
do seminário incluíram o comissário europeu para a Saúde, 
o representante da OMS na UE; e sociedade civil. No evento 

Evento organizado pela Provedora de Justiça 
Europeia sobre a transparência das atividades de 

lobbying no setor do tabaco.

#5
	Vera da Costa 
e Silva

Congratulations European 
Ombdusman. Compliance with 
the WHO FCTC is essential.  
@FCTCofficial

Vera da Costa e Silva, chefe do 
Secretariado da Convenção-Quadro 
para o Controlo do Tabaco da OMS 
felicitou Emily O’Reilly: Parabéns, 
Senhora Provedora de Justiça 
Europeia. Cumprir a CQCT da OMS 
é fundamental.

A Provedora de Justiça, numa 
decisão adotada no final de 2016, 

fez notar a sua forte desaprovação 
face à posição da Comissão no que 

respeita à transparência das suas 
reuniões com membros dos grupos 

de pressão do setor do tabaco. 

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/cases/correspondence.faces/pt/73538/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/decision.faces/en/73774/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/calendarevent.faces/en/1058/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/calendarevent.faces/en/1058/html.bookmark
https://twitter.com/vera_dacosta/status/725053300270309377
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analisou-se a implementação, pela DG Saúde, da CQCT, tendo 
sido debatida a importância de toda a Comissão implementar 
as mesmas medidas. A Provedora de Justiça convidou todas 
as instituições da União Europeia a aplicarem plenamente 
a Convenção de acordo com as suas orientações. #1

2.3.	 Transparência no processo decisório 
nos domínios financeiro e económico

O processo decisório nos domínios financeiro e económico 
reveste-se de grande interesse público. O gabinete do Provedor 
de Justiça deu resposta a queixas individuais neste domínio, 
sendo que, por vezes, a Provedora de Justiça considera de 
maior utilidade indicar questões que suscitam preocupação 
ou solicitar mais informações no âmbito de uma «iniciativa 
estratégica». A Provedora felicitou Jeroen Dijsselbloem, 
presidente do Eurogrupo, pelas suas medidas proativas 
destinadas a dotar o organismo de maior transparência ― 
nomeadamente, a publicação de uma agenda pormenorizada 
e de uma carta com o resumo das suas reuniões ― e solicitou 
esclarecimentos adicionais sobre as suas propostas. Jeroen 
Dijsselbloem respondeu que, desde a introdução do regime 
de transparência, o Eurogrupo disponibilizou uma série de 
documentos, incluindo o material utilizado para preparar as 
discussões no Eurogrupo. Jeroen Dijsselbloem declarou que 
o organismo estava empenhado em promover a transparência 
das suas deliberações políticas e que as questões suscitadas 
pela Provedora de Justiça seriam parte integrante de futuras 
reflexões.

Representantes do Gabinete do Provedor de Justiça reuniram-
-se com Danièle Nouy, presidente do Conselho de Supervisão 
do Banco Central Europeu (BCE), para debater a transparência 
do Processo de Análise e Avaliação para fins de Supervisão 
(SREP) ― por via do qual os bancos da zona euro são 
avaliados sobre a sua saúde financeira. A Provedora de Justiça 
deu seguimento a uma carta endereçada a Danièle Nouy, 
referindo que o BCE estava provavelmente a antecipar, se 
não já a experimentar, um número crescente de pedidos de 
acesso do público a documentos no domínio da supervisão 
bancária. A Provedora de Justiça sugeriu que o BCE analisasse 
a sua margem de manobra para tornar públicas partes do 
manual de supervisão do Mecanismo Único de Supervisão. 
Adicionalmente, a Provedora de Justiça sugeriu que as 
cartas individuais do SREP, que são dirigidas a entidades 
supervisionadas, pudessem ser publicadas após um período 
de tempo adequado. Danièle Nouy respondeu que a carta 
da Provedora de Justiça seria entregue a todo Conselho de 
Supervisão e assinalou que, no que diz respeito ao SREP, 
o Banco, além de publicar um folheto informativo sobre 

#1
Storify

Melhorar a transparência das 
atividades de lobbying no setor  
o tabaco

Em 27 de abril, a Provedora de Justiça 
organizou um evento dedicado ao 
cumprimento, por parte da UE, das suas 
obrigações em matéria de transparência 
nos termos das regras e diretrizes da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 
que regem a atividade de lobbying 
no setor do tabaco.

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/65359/html.bookmark?si-related-doc=1
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/67821/html.bookmark?si-related-doc=1
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/73540/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/71844/html.bookmark?si-related-doc=1
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/72038/html.bookmark?si-related-doc=1
https://storify.com/EUombudsman/the-european-ombudsman-orga
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a metodologia do MUS no âmbito do SREP, organizou também 
workshops com o setor bancário. #6 #7

Em fevereiro, a Provedora de Justiça sugeriu ao presidente 
do Banco Europeu de Investimento (BEI), Werner Hoyer, que 
as atas das reuniões do Conselho de Administração do BEI 
e do Fundo Europeu de Investimento (FEI) fossem publicadas 
de forma proativa. Numa resposta recebida pela Provedora 
de Justiça, o presidente Werner Hoyer observou que o banco 
havia aceitado tomar as referidas medidas em matéria de 
transparência. O BEI, tal como solicitado pela Provedora de 
Justiça, também publicou no seu sítio web o acordo do Fundo 
Europeu para Investimentos Estratégicos (EFSI), assinado pelo 
BEI e pela Comissão. Além disso, o BEI tem vindo a atualizar 
progressivamente o seu registo público ― uma base de dados 
eletrónica ligada aos projetos financiados pelo banco ― através 
da publicação de mais informação relacionada com questões 
ambientais e sociais.

No final do ano, a Provedora de Justiça sugeriu que o BEI 
alterasse as suas regras internas no domínio da ética por 
forma a que os membros do Conselho de Administração 
fossem obrigados a solicitar a autorização do Comité de Ética 
e Cumprimento antes de iniciarem uma nova atividade. 
Também solicitou informações sobre o Código de Conduta 
do BEI para os membros do Conselho de Administração, 
observando que o mesmo não prevê a obrigação de apresentar 
uma declaração de interesses ou uma declaração de interesses 
financeiros, como é prática noutras instituições financeiras 
internacionais.

Numa carta ao presidente Jean-Claude Juncker, a Provedora 
de Justiça solicitou informação sobre o regime de publicação 
de documentos relacionado com o trabalho do Conselho 
Orçamental Europeu, um novo organismo criado para prestar 
serviços de consultoria à Comissão em matéria orçamental. 
A Comissão respondeu que os documentos do Conselho 
ficariam sujeitos às regras da União Europeia relativas ao 
acesso do público aos documentos (Regulamento n.° 1049/2001).

2.4.	 Acesso aos documentos da UE

Todos os anos, a Provedora de Justiça recebe numerosas 
queixas de indivíduos ou organizações sobre 
a indisponibilidade da administração da União Europeia para 
facultar o acesso do público aos documentos. Nestes casos, 
a Provedora de Justiça procura averiguar se existe justificação 
para a instituição não divulgar o documento. Se a Provedora 
de Justiça considerar que não se justifica, solicita a divulgação 
do documento.

O BEI, tal como solicitado pela 
Provedora de Justiça, também 

publicou no seu sítio web o 
acordo do Fundo Europeu para 

Investimentos Estratégicos (EFSI), 
assinado pelo BEI e pela Comissão.

#6
	Gide Brussels

Letter from the European 
Ombudsman to the ECB on 
the Supervisory Review and 
Evaluation Process http://
www.ombudsman.europa.
eu/resources/otherdocument.
faces/en/71844/html.
bookmark … via  
@EUombudsman

Uma carta da Provedora de Justiça 
Europeia ao Banco Central Europeu 
sobre o Processo de Análise e Avaliação 
para fins de Supervisão.

#7
	Bruno 
Nicostrate

Very good recommendation!

Uma excelente recomendação!

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/64158/html.bookmark?si-related-doc=1
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/67385/html.bookmark?si-related-doc=1
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/71365/html.bookmark?si-related-doc=1
https://twitter.com/GideBrussels/status/785451252545093632
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/71844/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/71844/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/71844/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/71844/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/resources/otherdocument.faces/en/71844/html.bookmark
https://twitter.com/BNicostrate/status/702862805117112325
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Um desses casos dizia respeito a um pedido de acesso 
do público aos pareceres sobre a adequação dos candidatos 
a juízes e advogados-gerais do Tribunal de Justiça da União 
Europeia e do Tribunal Geral da UE. O Conselho recusou 
o acesso aos pareceres ― elaborados por um painel 
de peritos ― alegando que a regulamentação relativa 
ao acesso à documentação da União Europeia (Regulamento 
n.° 1049/2001) não se aplicava nesse caso.

Na sequência da intervenção da Provedora de Justiça, 
o Conselho anunciou a sua decisão de aplicar o Regulamento 
n.° 1049/2001. A Provedora de Justiça congratulou-se com 
a alteração da política praticada pelo Conselho, salientando que 
este caso suscitava a importante questão de saber encontrar 
o justo equilíbrio entre a necessidade de proteger os dados 
pessoais dos que estão a ser avaliados para altos cargos 
públicos e a necessidade de garantir a máxima transparência 
no processo de nomeação. Observou ainda que, nesses casos, 
o equilíbrio deve geralmente ser favorável a uma maior 
abertura. A Provedora de Justiça insta o Conselho a dar 
resposta a quaisquer pedidos futuros de acesso do público 
a tais documentos, tendo presente esta abordagem.

Um outro caso dizia respeito à recusa da Comissão em 
conceder o acesso do público a documentos relacionados 
com a sua investigação sobre o transporte alegadamente 
ilegal de atum rabilho vivo para Malta. A Comissão aceitou 
a recomendação da Provedora de Justiça de conceder acesso aos 
documentos que a Comissão havia elaborado. Embora tenha 
recusado, durante o inquérito, divulgar os documentos que 
Malta enviara à Comissão, tomou posteriormente a decisão de 
seguir a recomendação da Provedora de Justiça de divulgar 
os documentos remetidos por Malta. Malta instaurou uma 
ação contra a Comissão junto dos tribunais da União Europeia, 
numa tentativa de impedir a Comissão de divulgar os 
documentos.

A Provedora de Justiça Europeia na apresentação do 
relatório do Parlamento Europeu sobre o Relatório 
Anual 2015 do Provedor de Justiça Europeu.

A Provedora de Justiça insta 
o Conselho a dar resposta 
a quaisquer pedidos futuros 
de acesso do público a tais 
documentos, tendo presente 
esta abordagem.

http://www.ombudsman.europa.eu/cases/decision.faces/en/66987/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/cases/decision.faces/pt/69847/html.bookmark


14	

Temas principais

Num caso que dizia respeito ao Serviço Europeu para a Ação 
Externa (SEAE), a queixosa, uma ONG sueca, pretendia ter 
acesso ao Acordo de diálogo político e de cooperação entre 
a União Europeia e Cuba. O SEAE recusou, alegando que 
o acordo era ainda provisório nessa fase. A queixosa recorreu 
à Provedora de Justiça, observando que o acordo já havia 
sido rubricado. No decorrer do inquérito, o SEAE divulgou 
o documento após a adoção do acordo pela Comissão.

Por vezes, as instituições mudam a sua abordagem 
relativamente a um determinado pedido de acesso 
a documentos. Aconteceu no caso de uma queixa sobre 
a recusa, por parte da Comissão Europeia, em permitir o acesso 
público a documentos relativos à vigilância da Internet 
realizada pelos serviços de informações do Reino Unido. Na 
sequência da intervenção da Provedora de Justiça, a Comissão 
divulgou um documento, uma carta do ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Reino Unido, mas não duas cartas do vice- 
-presidente da Comissão. Uma postura que levou a Provedora 
de Justiça a concluir a existência de má administração. 
Contudo, a Comissão, em outubro de 2016, um ano após 
a decisão da Provedora de Justiça, divulgou os documentos em 
questão.

2.5.	 Questões éticas

A administração da União Europeia rege-se por normas éticas 
consideravelmente elevadas. Porém, para que os cidadãos 
tenham mais confiança na União Europeia, é necessário ter 
a certeza de que tanto os políticos como o pessoal da União 
trabalham exclusivamente no interesse dos cidadãos. As 
regras em vigor devem garantir que os comissários, quer 
durante, quer após o seu mandato, não ponham essa confiança 
em causa. As preocupações em torno do trabalho realizado 
por antigos comissários estiveram presentes no trabalho da 
Provedora de Justiça em 2016.

Numa decisão em junho, a Provedora de Justiça concluiu pela 
existência de má administração, na medida em que a Comissão 
no mandato 2009-2014 não havia dado resposta adequada 
à violação do Código de Conduta dos Comissários por parte 
de um antigo comissário; e não havia investigado devidamente 
a compatibilidade do contrato de trabalho do comissário no 
setor privado com as obrigações do Tratado UE, apesar das 
preocupações levantadas pelo Comité de Ética que analisa estas 
questões. A Provedora de Justiça solicitou a revisão do Código 
de Conduta para tornar as suas regras mais explícitas e mais 
fáceis de implementar e para incluir sanções por violação do 
Código.

http://www.ombudsman.europa.eu/cases/decision.faces/en/72922/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/72457/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/decision.faces/en/68762/html.bookmark
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A pertinência da reforma do Código voltou a ser debatida 
quando um antigo presidente da Comissão assumiu 
a posição de presidente não executivo do banco Goldman 
Sachs. A Comissão declarou que o antigo comissário não 
havia violado o Código, que prevê um período de nojo 
de 18 meses, mas o Provedor de Justiça observou que, de 
acordo com o Tratado UE, alguns cargos podem continuar 
a ser problemáticos mesmo depois de expirado o período de 
18 meses. Numa carta ao presidente Jean-Claude Juncker, 
a Provedora de Justiça solicitou à Comissão que remetesse 
o assunto ao Comité de Ética da Comissão e procedesse 
à revisão do Código de Conduta. O presidente Jean-
Claude Juncker respondeu que estava em curso o processo 
de apresentação da questão ao Comité de Ética Ad Hoc. 
Esse comité concluiu que, embora o antigo presidente não 
tivesse dado mostras da sensatez esperada de alguém que 
ocupou tão elevado cargo durante tantos anos, não havia 
motivos suficientes para estabelecer uma violação do dever 
de honestidade e discrição, instituído pelo artigo 245.°, 
2.°parágrafo, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE). #8

Não obstante, o presidente Jean-Claude Juncker propôs um 
reforço do Código, alargando o período de nojo para dois 
anos para os antigos comissários e três anos para os ex- 
-presidentes da Comissão. A Provedora de Justiça acolheu com 
satisfação a proposta, porém reiterou a ressalva anterior de 
que o prolongamento do prazo nem sempre será uma garantia 
suficiente do cumprimento do disposto no artigo 245.

Impõe-se aplicar regras de ética mais consistentes em toda 
a instituição e não apenas aos seus representantes políticos. 
Em setembro, a Provedora de Justiça encerrou o seu inquérito 
sobre a implementação, por parte da Comissão, das regras 
impostas aos funcionários da União Europeia no que respeita 
ao chamado fenómeno das portas giratórias. A Comissão já 
havia tomado medidas pertinentes em resposta às sugestões 
da Provedora de Justiça. A Provedora de Justiça, ao encerrar 
o inquérito, propôs algumas medidas adicionais. Convidou 
a Comissão a publicar mais informação, nomeadamente sobre 
a sua apreciação e conclusões, quando aprova os pedidos de 
altos funcionários com vista ao exercício de funções fora da 
Comissão. Sugeriu igualmente que esses pedidos de avaliação 
do pessoal que abandona o serviço não devem ter qualquer 
relação profissional com a pessoa em causa. A Provedora de 
Justiça dará seguimento a esta questão com um inquérito 
estratégico destinado a avaliar como se processa a aplicação 
dessas regras na prática.

Não obstante, o presidente Jean-
Claude Juncker propôs um reforço 
do Código, alargando o período de 
nojo para dois anos para os antigos 
comissários e três anos para os ex- 
-presidentes da Comissão. 

#8
	Parlamento 
Europeo

.@EUombudsman: la Comisión 
debería revisar el código de 
conducta de los ex comisarios 
http://bit.ly/2a5UK8M

A Comissão deverá rever o Código 
de Conduta dos antigos comissários.

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/70847/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/correspondence.faces/en/71039/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/73319/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/73319/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/decision.faces/en/71136/html.bookmark
https://twitter.com/Europarl_ES/status/752882769592782849
http://bit.ly/2a5UK8M
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2.6.	 Agências e outros organismos da UE

As agências da União Europeia ― que trabalham com 
uma série de questões, desde os direitos fundamentais 
até à segurança e eficácia dos medicamentos, proteção 
do ambiente, riscos para a saúde e ambiente decorrentes 
dos produtos químicos e segurança da aviação ― estiveram 
na origem, a seguir à Comissão Europeia, da maioria 
dos inquéritos realizados pela Provedora de Justiça em 2016.

Um caso de relevo, aberto em 2014, dizia respeito à decisão da 
Agência Europeia de Medicamentos (EMA) de conceder apenas 
acesso parcial do público aos estudos de ensaios clínicos 
relacionados com a aprovação do Humira, um medicamento 
utilizado no tratamento da doença de Crohn. Em junho, 
a Provedora de Justiça encerrou o inquérito, congratulando- 
-se com a crescente transparência neste domínio. No entanto, 
manifestou preocupação relativamente a quatro informações 
específicas que a Agência tinha retido. A Provedora de Justiça 
observou que qualquer informação clínica de valor para 
médicos, pacientes e investigadores deveria ser divulgada no 
interesse público. #2

Em 2015, a Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) 
concordou com a proposta da Provedora de Justiça de exigir aos 
requerentes que pretendam registar produtos a demonstração 
de que tentaram evitar os ensaios com animais. A Agência, 
em 2016, facultou informações circunstanciadas sobre os 
possíveis métodos a utilizar para dar cumprimento à proposta 
da Provedora de Justiça. Foi aberto um novo inquérito em 2016, 
que procurou obter esclarecimentos sobre uma declaração 
conjunta da Comissão e da ECHA relativa à possível utilização 
de ensaios com animais, sob certas condições, para substâncias 
utilizadas em cosmética.

Todos os anos, centenas de pessoas participam em concursos 
para trabalhar num organismo da União Europeia num 
processo gerido pelo Serviço Europeu de Seleção do Pessoal 
(EPSO). Num caso remitido à Provedora de Justiça, a queixosa 
apresentou uma candidatura a um concurso do EPSO para 
o recrutamento de intérpretes de conferência. A candidata 
não respeitou o prazo de entrega das candidaturas por ter 
sido hospitalizada por um curto espaço de tempo, tendo 
solicitado ao EPSO uma prorrogação do prazo. O EPSO 
recusou, argumentando que deve tratar todos os candidatos 
com equidade. A Provedora de Justiça recomendou que o EPSO 
reconhecesse a existência de situações excecionais em que, por 
motivo de força maior, é justo que os candidatos beneficiem de 
um novo prazo. O EPSO concordou em aplicar no futuro todas 
as recomendações da Provedora de Justiça relativas à aplicação 
do princípio da força maior no contexto dos concursos do 
EPSO.

#2
	Provedor de Justiça 
Europeu

[Comunicado de imprensa] 
A Provedora de Justiça congratula-
-se com maior transparência 
para o Humira, mas pede mais 
informações sobre os medicamentos 
mais vendidos no mundo
A Provedora de Justiça Europeia, Emily 
O’Reilly, saúda a maior transparência 
nos ensaios clínicos do Humira, um dos 
medicamentos mais vendidos no mundo, 
na sequência do seu inquérito sobre 
a publicação de relatórios de estudos 
clínicos. Contudo, a Provedora de Justiça 
também manifestou preocupação 
face a determinadas partes de quatro 
relatórios de ensaios clínicos 
específicos sobre o Humira, que 
foram retidas pela Agência Europeia 
de Medicamentos por motivos de 
interesse comercial e solicitou à EMA 
que reconsiderasse essa informação. 
«Qualquer informação clínica de valor 
para médicos, pacientes e investigadores 
deveria ser divulgada no interesse 
público», afirmou a Provedora.

A Provedora de Justiça encerrou 
o inquérito, saudando uma 

maior transparência nos estudos 
de ensaios clínicos.

http://www.ombudsman.europa.eu/cases/caseopened.faces/en/54109/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/cases/correspondence.faces/en/71811/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/cases/decision.faces/en/73144/html.bookmark
https://plus.google.com/101520878267293271723/posts/agN85YTs8Xr
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2.7.	 Contratos e subvenções da UE

As queixas neste domínio representam 14,5 % do total. 
A Comissão supervisiona um vasto número de projetos 
financiados pela União Europeia. Realiza auditorias rigorosas 
para garantir que os dinheiros públicos sejam devidamente 
despendidos. No entanto, ocasionalmente surgem disputas 
sobre a forma como os projetos são auditados ou o montante 
que potencialmente deve ser recuperado. Nestas situações, os 
contratantes recorrem frequentemente à Provedora de Justiça 
para obter uma solução.

Num desses casos, o queixoso, um instituto de investigação 
polaco, havia realizado, entre 2004 e 2009, uma série de projetos 
cofinanciados pela União Europeia. Depois de concluídos, com 
êxito, os projetos, a Comissão procedeu à auditoria de três 
deles e decidiu recuperar determinados custos. A Provedora 
de Justiça abriu um inquérito e concluiu que o funcionário da 
Comissão responsável pelo projeto tinha acordado, por escrito 
(correio eletrónico) a subcontratação de alguns serviços ― 
cujos custos a Comissão decidiu posteriormente recuperar ― 
pelo que estava ciente e, tinha autorizado, a adjudicação do 
subcontrato por parte do queixoso. A Comissão alegou que 
o queixoso não tinha seguido as regras aplicáveis ao contrato, 
mas, à luz das circunstâncias particulares do caso em apreço, 
decidiu renunciar à cobrança de mais de 86 000 euros.

Um instituto de investigação com sede na Croácia participou 
num projeto financiado pela UE no âmbito do Sétimo 
Programa-Quadro de Investigação e Desenvolvimento 
Tecnológico. Na sequência de uma auditoria que revelou 
algumas irregularidades, a Comissão procurou recuperar um 
montante substancial de fundos. O instituto apresentou uma 
queixa à Provedora de Justiça, que concluiu que os resultados 
dos auditores se baseavam em várias incertezas. Uma vez 
que a questão principal no caso em apreço se prendia com 
a determinação da data efetiva de início do projeto, a Provedora 
de Justiça sugeriu que a Comissão consultasse um perito 
a fim de verificar as conclusões dos auditores ou solicitar uma 
auditoria técnica. A Comissão aceitou a proposta da Provedora 
de Justiça.

Um outro caso dizia respeito à auditoria por parte da Comissão 
de um projeto destinado a preservar a água em Marrocos. 
A queixosa, a organização francesa sem fins lucrativos 
Association pour la Participation et l’Action Régionale (APARE), 
que participa em ações de educação ambiental e ecocidadania, 
não concordou com os resultados da auditoria realizada pela 
Comissão ― a qual teria permitido à Comissão recuperar 
20 000 euros ― e dirigiu-se ao gabinete do Provedor de Justiça. 
Após a intervenção da Provedora de Justiça, a Comissão aceitou 
reduzir o montante a recuperar em quase 75 %.

A Comissão alegou que o queixoso 
não tinha seguido as regras 
aplicáveis ao contrato, mas, à luz 
das circunstâncias particulares do 
caso em apreço, decidiu renunciar à 
cobrança de mais de 86 000 euros.

http://www.ombudsman.europa.eu/cases/caseopened.faces/en/58886/html.bookmark
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2.8.	 Desafios futuros

O trabalho do Gabinete do Provedor de Justiça é ditado pelo 
contexto político mais alargado. Por exemplo, a preocupação 
generalizada da opinião pública relativamente à falta de 
transparência das negociações UE-Estados Unidos sobre 
a Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (TTIP) 
levou a Provedora de Justiça a abrir um inquérito estratégico 
de iniciativa própria sobre a questão.

A Provedora de Justiça também organiza eventos para 
debater questões da atualidade, como o evento intitulado 
«Desestabilização da Europa : verdade, factos e media sociais», 
realizado em outubro. Juntamente com representantes da 
Comissão, da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) e da sociedade civil, a Provedora de Justiça 
debateu a melhor forma de dar a conhecer a União Europeia 
num momento de desafios sem precedentes. A decisão 
do Reino Unido de sair da UE moldará a União em 2017 
e posteriormente. As questões que decorrem do referendo 
sobre o Brexit começaram a ser levantadas pelo gabinete do 
Provedor de Justiça pouco depois da votação. No final de 2016, 
a Provedora de Justiça tinha recebido cinco queixas relativas 
a questões administrativas relacionadas com o Brexit, três das 
quais diziam respeito ao acesso à informação. #9 #10

O ano terminou de forma positiva com o importante 
papel que a Provedora de Justiça desempenhou na cimeira 
mundial «Parceria para a governação aberta», realizada 
em Paris, em dezembro. A Provedora de Justiça convidou 
a UE a desempenhar um papel mais interventivo na PGA. 
A PGA é uma iniciativa multilateral que visa assegurar 
compromissos concretos por parte dos governos para promover 
a transparência, capacitar os cidadãos e combater a corrupção, 
entre outros objetivos. Neste contexto, a Provedora de Justiça 

#9
	EU TTIP Team

We value @EUOmbudsman’s 
positive feedback on our 
ongoing #TTIP transparency 
effort!

Valorizamos a reação positiva 
da Provedora de Justiça Europeia sobre 
o esforço contínuo de transparência 
do TTIP!

#10
	Ruairí McKiernan

important #Brexit contribution from @EUombudsman 
Emily O’Reilly http://www.broadsheet.ie/2016/06/29/
something-had-to-give/ … via @TodaySOR @
broadsheet_ie

Contribuição importante sobre o Brexit da Provedora de Justiça Europeia, 
Emily O’Reilly, na Broadsheet via Today (RTÉ Radio One).

No final de 2016, a Provedora 
de Justiça tinha recebido cinco 

queixas relativas a questões 
administrativas relacionadas com o 

Brexit, três das quais diziam respeito 
ao acesso à informação.

http://www.opengovpartnership.org/
https://twitter.com/EU_TTIP_team/status/753829718764298240
https://twitter.com/ruairimckiernan/status/748481557715914752
http://www.broadsheet.ie/2016/06/29/something-had-to-give/
http://www.broadsheet.ie/2016/06/29/something-had-to-give/
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e a OCDE estão a realizar, em conjunto, um inquérito sobre 
a governação aberta, a fim de identificar formas de garantir 
que os provedores de justiça desempenham um papel mais 
importante na PGA. A participação da Provedora de Justiça 
consiste em promover e distribuir o inquérito no âmbito da 
Rede Europeia de Provedores de Justiça e de outras redes 
internacionais de Provedores de Justiça. A Rede discutirá os 
resultados preliminares do inquérito na sua conferência de 
junho de 2017 e publicará os resultados no final do ano. #11 

#12

#12
	Open Gov 
Partnership

.@EUombudsman: “EU could 
become a leading voice within 
OGP & encourage other 
institutions to take inspiration 
from its work” #OGP16

A Provedora de Justiça Europeia 
afirma: «A União Europeia poderia 
tornar-se uma voz de liderança no 
âmbito da Parceria para a Governação 
Aberta e encorajar outras instituições 
a inspirar-se nos seus trabalhos».

#11
	Aidan OSullivan

.@EUombudsman speaking at #OGP16 to close plenary 
session...

A Provedora de Justiça Europeia intervém na cimeira sobre a governação 
aberta de 2016, no encerramento da sessão plenária.

Evento do Provedor de Justiça Europeu 
«Desestabilização da Europa: verdade, factos 
e media sociais».

https://twitter.com/opengovpart/status/806554613168144384
https://twitter.com/aidanosullivan/status/806553752106889216
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Evento do Provedor de Justiça Europeu 
«Desestabilização da Europa: verdade, factos 

e media sociais».
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Capítulo 3

Prémio por Boa Administração

Em cumprimento do mandato geral do seu Gabinete 
de melhorar a administração pública da União Europeia 
e contribuir para tornar as suas ações o mais favoráveis 
possível ao cidadão, a Provedora de Justiça lançou, em 
outubro de 2016, um convite à apresentação de candidaturas 
para um Prémio por Boa Administração. O prémio visa 
o reconhecimento dos elementos do pessoal das instituições, 
órgãos e organismos da UE que, no exercício das respetivas 
funções, promovam a boa administração. Trata-se de uma 
iniciativa-piloto que tem como objetivo identificar as melhores 
práticas na administração da União e conferir-lhes maior 
visibilidade junto do público.

A Provedora de Justiça pretende dar a conhecer estas 
práticas em toda a administração da União Europeia. 
Entre as categorias do Prémio incluem-se a excelência em 
transparência e ética, excelência em comunicação e excelência 
no serviço ao cidadão. Com o apoio de um comité consultivo, 
a Provedora de Justiça selecionará os vencedores, sendo 
realizada uma cerimónia em Bruxelas, em 2017. #3 #13

Award 
for Good Administration

European Ombudsman

O prémio visa o reconhecimento 
dos elementos do pessoal das 
instituições, órgãos e organismos 
da UE que, no exercício das 
respetivas funções, promovam a boa 
administração.

#3
	Provedor de Justiça 
Europeu

[Comunicado de imprensa] 
A Provedora de Justiça Europeia, 
Emily O’Reilly, lança um Prémio por 
Boa Administração nas instituições, 
órgãos e organismos da UE. O prémio, 
que é um projeto-piloto, visa 
reconhecer aqueles funcionários que 
cumprem elevados padrões de serviço 
público no seu trabalho, quer como 
indivíduos, quer como membros de 
uma equipa. Estão em causa, entre 
outros, elevados padrões de ética, 
transparência e responsabilidade.

Award 
for Good Administration

European Ombudsman

#13
	Dana Manescu

#EOaward Nice initiative by @EUombudsman >   
http://www.ombudsman.europa.eu/shortcuts/document.
faces/en/72100/html.bookmark … 
& I have a long list of potential nominees in mind!

Uma iniciativa positiva da Provedora de Justiça. Tenho em mente uma 
extensa lista de possíveis nomeados!

http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/award-for-good-administration.faces
https://plus.google.com/101520878267293271723/posts/NVP7XJgTaQM
https://twitter.com/DanaBrussels/status/790595610986549252
http://www.ombudsman.europa.eu/shortcuts/document.faces/en/72100/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/shortcuts/document.faces/en/72100/html.bookmark
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Capítulo 4

Comunicação

O objetivo estratégico («Rumo a 2019») traduz-se no reforço 
do impacto, da relevância e da visibilidade do Gabinete. 
Uma maior visibilidade ajuda a garantir que os cidadãos 
saibam a quem recorrer, no caso de surgirem problemas 
com as instituições da União Europeia.

Para além de contactos específicos com as partes interessadas, 
como empresas, associações e ONG, o Gabinete esforça-se 
por reforçar a visibilidade mediática do Provedor de Justiça, 
recorrendo aos media sociais para dar a conhecer casos 
específicos; divulgar novos projetos; e transmitir informações, 
com regularidade, a respeito das atividades do Provedor de 
Justiça.

Número de referências nos meios 
de comunicação social

As referências ao trabalho do Gabinete do Provedor de Justiça 
nos meios de comunicação social aumentaram ao longo dos 
anos, desde 2012 e, em particular, em 2015 e 2016. É mais 
elevado o número de pessoas que acompanham o trabalho do 
Gabinete do Provedor de Justiça no Twitter, onde a respetiva 
conta registou um aumento de 21 % no número de seguidores 
entre 2015 e 2016. O tweet mais visualizado continha um 
infográfico com orientações sobre «o que fazer» e «não fazer», 

As referências ao trabalho 
do Gabinete do Provedor de Justiça 

nos meios de comunicação social 
aumentaram ao longo dos anos, 

desde 2012 e, em particular, 
em 2015 e 2016. 
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http://www.ombudsman.europa.eu/pt/resources/strategy/strategy.faces
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/44/html.bookmark
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destinadas aos funcionários públicos que contactam com os 
representantes dos vários grupos de interesses. Entre os outros 
tweets populares incluem-se: um contendo um infográfico 
sobre grupos de peritos; outro contendo um vídeo onde se 
anuncia o novo Prémio do Gabinete do Provedor de Justiça 
para a Boa Administração; e ainda outro onde se anuncia 
o lançamento de uma consulta pública sobre a transparência 
das negociações informais relativas à legislação da União 
Europeia (trílogos). #14 

O Gabinete deu, igualmente, início a uma reformulação do 
seu sitio web, a fim de o tornar mais amigo do utilizador — 
espera-se que este projeto fique concluído em 2017 —, e solicita 
com regularidade às partes interessadas observações sobre 
a perceção que têm do trabalho do Gabinete, bem como 
sugestões para que seja melhorado. #15 

#15
	European 
Ombudsman

Strategic inquiry/ 
#Commission’s expert groups: 
@EUOmbudsman calls for 
more #transparency  
http://www.ombudsman.
europa.eu/en/press/release.
faces/en/63520/html.
bookmark … 

Inquérito estratégico sobre 
a composição dos grupos de peritos 
da Comissão: a Provedora de Justiça 
Europeia apela a maior transparência.

DO
1 Verify that interest representatives have registered in the EU 

(or equivalent national) Transparency Register before meeting them 
or accepting an invitation to an event.

2 Basic research to check what interests they represent and who is 
funding them. Ask for further information, if needed.

3 Request interest representatives to disclose, in writing and in 
advance, the meeting purpose, participants’ names, the issue for 
discussion and any relevant background information.

4 Inform your hierarchy prior to meetings with interest representatives 
and debrief them afterwards.

5 Assess any risk of conflicts between your private interests and the 
public interest and how your interaction might be perceived.

6 Err on the side of caution. If in doubt, consult as appropriate and if 
you decide to go ahead, add a note to the file explaining.

7 Invite interest representatives to substantiate statements or 
presentations in writing after meetings or telephone calls.

8 Maintain good record keeping habits, including the meeting date/
location, names of participants and issues discussed. Remember that 
you should use your institution’s official file management system.

9 Respect the applicable disclosure requirements, for example, at EU 
level, disclose details of meetings between interest representatives 
and Commissioners, Cabinet members and Commission Directors-
General. 

10 Report unacceptable lobbying practices. 

Practical guidelines (draft)
for public officials’ interaction with interest representatives

European Ombudsman 

DON’T
1 Meet interest representatives not registered in the EU 

(or equivalent national) Transparency Register without asking 
them to register. Make clear, if appropriate, that this is a 
prerequisite.

2 Overlook the motives of those who seek meetings or invite you to 
events. Lobbying can be done by a range of professions, including 
lawyers and consultants.

3 Accept any invitations to meetings or events which could put your 
institution in a delicate situation. 

4 Interact with a particular interest representative without 
considering offering other groups a similar opportunity.

5 Arrange meetings outside office hours, official premises, and 
without the presence of another colleague.

6 Share information you are not authorised to share or misuse 
confidential information.

7 Do or say anything which could be viewed as granting an interest 
representative preferential treatment.

8 Give the impression to an interest representative that any 
particular advice, idea or information could or will be decisive in 
the decision-making process.

9 Accept hospitality from an interest representative without careful 
consideration and unless it is in line with the applicable rules.

10 Delay in disclosing information on any gifts and hospitality 
received.

#14
	European Ombudsman

We’ve prepared a list of ‘do’s & dont’s’ for officials 
interacting with lobbyists. Have your say here: http://bit.
ly/2hofMVQ  #eulobbying

Elaborámos uma lista sobre «o que fazer» e «não fazer» destinada aos 
funcionários que contactam com os grupos de interesse. Expresse aqui 
a sua opinião.

https://twitter.com/EUombudsman/status/694446056701034496/photo/1
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/63520/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/63520/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/63520/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/press/release.faces/en/63520/html.bookmark
https://twitter.com/EUombudsman/status/809360095943524352/photo/1
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Capítulo 5	

Relações com as instituições da UE

5.1.	 Parlamento Europeu

A Provedora de Justiça Europeia valoriza fortemente a relação 
que mantém com o Parlamento Europeu. A Provedora de 
Justiça reuniu-se novamente com o presidente Martin Schulz, 
em 2016, bem como com numerosos deputados ao Parlamento 
Europeu de todo o espectro político e de toda a Europa. Deu 
a conhecer o seu trabalho e experiência perante o Parlamento, 
em sessão plenária, na Comissão das Petições e na Comissão 
dos Assuntos Jurídicos. Os funcionários do Gabinete 
do Provedor de Justiça representam frequentemente 
a instituição nas reuniões das comissões, em audições e grupos 
interparlamentares.

5.2.	 Comissão das Petições

A Provedora de Justiça valoriza muito a cooperação estreita 
com a Comissão das Petições. É necessário um diálogo 
contínuo para servir os cidadãos que manifestam as suas 
preocupações junto do Gabinete do Provedor de Justiça ou 
junto da Comissão das Petições. A Provedora de Justiça ocupa-
-se das queixas apresentadas contra as instituições, órgãos 
e organismos da União Europeia, a Comissão das Petições 

A Provedora de Justiça apresentou o seu Relatório 
Anual 2015 a Martin Schulz, à data presidente 

do Parlamento Europeu.

A Provedora de Justiça reuniu-se 
novamente com o presidente 
Martin Schulz, em 2016, bem 

como com numerosos deputados 
ao Parlamento Europeu de todo o 

espectro político e de toda a Europa. 
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ocupa-se de petições que dizem respeito a domínios de 
atividade da União em toda a Europa. Aprecia sobremaneira 
o apoio contínuo que a presidente da Comissão das Petições, 
Cecilia Wikström, e os deputados de todos os grupos políticos 
prestam ao Gabinete do Provedor de Justiça. Este apoio é vital 
para a capacidade do Gabinete do Provedor de Justiça de ajudar 
as instituições da União Europeia a definir o «padrão-ouro» 
para uma boa administração. #16

5.3.	 Comissão Europeia

Exercendo o poder executivo na União Europeia, a Comissão 
Europeia tem um impacto direto na vida de milhões de 
europeus. Embora possua uma natureza política, é igualmente 
o maior órgão administrativo da União, sendo, por 
conseguinte, natural que uma parte substancial das queixas 
dirigidas ao Gabinete do Provedor de Justiça diga respeito 
ao trabalho da Comissão. A Provedora de Justiça elogiou 
o presidente Jean-Claude Juncker pela relação de trabalho 
construtiva com o seu Gabinete e pelos passos positivos muito 
significativos para uma administração mais aberta, ainda que, 
naturalmente, subsistam desafios a enfrentar. A Provedora de 
Justiça reuniu novamente com o presidente Juncker em 2016, 
bem como com vários vice-presidentes e vários comissários. 
Reuniu igualmente com os diretores-gerais numa reunião 
organizada pelo secretário-geral. A estreita cooperação a nível 
dos serviços garante que as preocupações dos cidadãos possam 
ser abordadas de forma mais eficaz. #17

A Provedora de Justiça Europeia reúne 
com o presidente da Comissão Europeia,  
Jean-Claude Juncker.

Provedora de Justiça elogiou 
o presidente Jean-Claude Juncker 
pela relação de trabalho construtiva 
com o seu Gabinete e pelos passos 
positivos muito significativos para 
uma administração mais aberta, 
ainda que, naturalmente, subsistam 
desafios a enfrentar.

#16
	Cecilia 
Wikström(L)

Presenterar parlamentets 
årsrapport för 
@EUombudsman aktiviteter 
för det gångna året för 
@ALDEgroup I morgon röstar 
vi i plenum! #eupol

A presidente da Comissão das Petições 
do Parlamento Europeu, Cecilia 
Wikström refere: Apresentação do 
relatório do Parlamento Europeu sobre 
o Relatório Anual de 2015 ao Grupo 
ALDE no Parlamento Europeu. Amanhã 
será a votação em plenária!

https://twitter.com/CeciliaWikstrom/status/801480940686114817
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Relações com as instituições da UE

5.4.	 Outras instituições, órgãos e organismos

A Provedora de Justiça continua a manter relações estreitas 
com várias outras instituições, órgãos e organismos. Em 
2016, a Provedor de Justiça manteve contactos estreitos com 
o Banco Central Europeu, o Banco Europeu de Investimento, 
a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, o Gabinete 
Europeu de Apoio em matéria de Asilo e a Agência dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia. O Gabinete 
mantém igualmente relações com o Conselho da Europa, em 
Estrasburgo. Todas estas relações fazem parte integrante da 
estratégia da Provedora de Justiça «Rumo a 2019», que visa 
aumentar a relevância, a visibilidade e o impacto do Gabinete 
do Provedor de Justiça, com vista a criar uma administração 
da União Europeia mais aberta e orientada para os serviços, 
em benefício dos cidadãos.

5.5.	 Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência

Na qualidade de membro do quadro da UE, a Provedora 
de Justiça protege, promove e monitoriza a implementação 
da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CNUDPD) ao nível das instituições 
da União Europeia. Em 2015, o Comité de Peritos da 

O Gabinete mantém igualmente 
relações com o Conselho da Europa, 

em Estrasburgo.

#18
	EU Disability 
Forum

we have to make sure that 
#UN #CRPD does not remain 
a wish list but generates a 
genuine impact on lives of all 
pwd in Europe -  
@EUombudsman

Temos de garantir que a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência não continue 
a ser apenas uma lista de desejos, 
mas tenha impacto real na vida de todas 
as pessoas com deficiência na Europa.

#17
	EC AV Services

NEWs VIDEO: @MalmstromEU received Emily O’Reilly, 
@EUombudsman More: europa.eu/!Ry94um 
@Trade_EU

A comissária europeia do Comércio, Cecilia Malmström, recebe 
a Provedora de Justiça Europeia, Emily O’Reilly.

http://fra.europa.eu/en/theme/people-disabilities/eu-crpd-framework
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://twitter.com/MyEDF/status/699880265922048004
https://twitter.com/EC_AVService/status/704307585055379457
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CNUDPD analisou a implementação da Convenção por parte 
da UE e emitiu observações a esse respeito. Estas foram 
particularmente importantes no que diz respeito ao trabalho 
estratégico do Provedor de Justiça em 2016 sobre a CNUDPD, 
visto que dão conta de possíveis lacunas na administração da 
União. #18 #19

Em 2016, a Provedora de Justiça inquiriu sobre uma queixa 
apresentada por um candidato com deficiência auditiva ao qual 
não foi concedido mais tempo para realizar os testes de seleção 
num concurso do Serviço Europeu de Seleção do Pessoal 
(EPSO). A Provedora de Justiça realizou uma consulta às 
partes interessadas, que revelou que vários Estados-Membros 
concedem mais tempo aos estudantes com deficiência 
auditiva quando estes realizam testes escritos. Sugeriu que 
o EPSO analisasse cuidadosamente se, em casos futuros, não 
deveria permitir um período suplementar para os candidatos 
com deficiência auditiva que o solicitem no caso de provas 
realizadas por escrito e por computador.

Em maio de 2016, a Provedora de Justiça lançou um inquérito 
sobre a observância da CNUDPD no quadro do Regime 
Comum de Seguro de Doença (JSIS) O reembolso total 
dos custos médicos ao abrigo do SISJ é concedido mediante 
o reconhecimento de uma doença grave. Para esse 
reconhecimento, deve ser satisfeito o critério da redução 
da esperança de vida. A Provedora de Justiça considerou 
que esta abordagem médica da deficiência pode não estar 
em conformidade com a CNUDPD e perguntou à Comissão 
se tenciona introduzir critérios separados para o reembolso 
pelo JSIS dos custos médicos incorridos pelas pessoas com 
deficiência. Este inquérito estava ainda em curso em 2017.

Além disso, na sequência de duas das observações finais 
do Comité da CNUDPD, a Provedora de Justiça lançou duas 
iniciativas estratégicas. Escreveu ao presidente da Comissão 
acerca da acessibilidade dos sítios web e dos instrumentos 
em linha que a Comissão gere e, posteriormente, à vice- 
-presidente Kristalina Georgieva a fim de perceber de que 
forma as Escolas Europeias abordam as questões levantadas 
pelo Comité da CNUDPD no âmbito da aplicação desta 
Convenção. A Comissão respondeu a ambas as cartas. 
Observou que estava a criar uma presença única na web para 
todos os seus serviços, de que um dos princípios subjacentes 
será tornar os serviços acessíveis ao maior número possível 
de utilizadores. No que diz respeito às Escolas Europeias, 
a Comissão afirmou que apoiaria todas as tentativas sistémicas 
de cumprir as recomendações da CNUDPD e registou que 
a política relativa às necessidades educativas especiais 
das Escolas Europeias é avaliada co regularidade.

A Provedora de Justiça realizou uma 
consulta às partes interessadas, 
que revelou que vários Estados- 
-Membros concedem mais tempo 
aos estudantes com deficiência 
auditiva quando estes realizam 
testes escritos.

#19
EU Social

We are all on the same 
page on avoiding problems 
w/ use of #ESIFunds & 
institutionalization, says 
@EUombudsman’s Rosita 
Hickey at #EDPD2016

Estamos todos em sintonia com vista 
a evitar problemas no que respeita 
à utilização dos fundos europeus 
estruturais e de investimento 
e à institucionalização, afirmou Rosita 
Hickey, do Gabinete do Provedor 
de Justiça Europeu, no Dia Europeu 
das Pessoas com Deficiência de 2016.

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/case.faces/en/47803/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/case.faces/en/47803/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/strategicinitiative.faces/en/48410/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/strategicinitiative.faces/en/48410/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/strategicinitiative.faces/en/48406/html.bookmark
https://twitter.com/EU_Social/status/803891521279971328
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Relações com as instituições da UE

Em 2016, a Provedora procurou tornar o seu próprio sítio web 
mais acessível e de fácil utilização. Encontra-se disponível, 
em linha, nas 24 línguas oficiais da União Europeia, uma 
explicação de fácil leitura sobre o trabalho da Provedora 
de Justiça e a forma de apresentar queixas. Além disso, um 
prestador de serviços externo está também a avaliar o sítio web 
do Gabinete do Provedor de Justiça a fim de determinar formas 
de melhorar a sua acessibilidade a pessoas com deficiência.

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/shortcuts/easy2read.faces/pt/63806/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/shortcuts/easy2read.faces/pt/63806/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/shortcuts/easy2read.faces/pt/63806/html.bookmark
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Capítulo 6

Rede Europeia de Provedores de Justiça

Em 2016, o Provedor de Justiça Europeu, em conjunto com os 
membros da Rede Europeia de Provedores de Justiça (ENO), 
procedeu a uma reforma da Rede. A ENO é constituída por 
mais de 96 provedorias em 36 países europeus. A Comissão das 
Petições do Parlamento Europeu participa também ativamente 
na Rede.

Uma das mudanças estratégicas dentro da ENO passa por 
aumentar a ênfase em inquéritos e iniciativas paralelas 
entre as provedorias que o desejem em áreas de interesse 
mútuo, como a migração. Em 2016, a Provedora de Justiça 
e a Rede realizaram um inquérito paralelo e lançaram uma 
iniciativa estratégica em que a Rede participou. Em abril 
de 2016, a Provedora de Justiça lançou um inquérito sobre 
uma queixa relativa ao papel da Comissão na avaliação do 
cumprimento por parte dos Estados-Membros do Regulamento 
(CE) n.° 1233/2011 sobre os direitos humanos e a proteção 
ambiental no âmbito do financiamento Agências de Crédito 

Queixas transferidas para outras instituições e organismos; queixosos 
aconselhados a contactar outras instituições e órgãos pela Provedora 
de Justiça Europeia em 2016.

Nota: Dado que, em alguns casos, a Provedora de Justiça prestou ao queixoso mais do que um tipo de aconselhamento, as percentagens atrás 
apresentadas totalizam mais de 100  %.

Da qual:

470
Um membro da Rede Europeia de Provedores de Justiça

57,5  %

429 41Um provedor de justiça nacional ou regional 
ou um órgão homólogo (52,5  %)

A Comissão das Petições do 
Parlamento Europeu (5,0  %)

116
A Comissão Europeia

14,2  %

Outras instituições e órgãos

407 49,8  %

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/45/html.bookmark
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Rede Europeia de Provedores de Justiça

à Exportação (ACE). As ACE são instituições financeiras 
públicas ou privadas que oferecem financiamento a empresas 
nacionais que procuram fazer negócios sobretudo em países 
em desenvolvimento inseguros e politica e comercialmente 
arriscados, bem como em mercados emergentes. Dois dos 
seis provedores de Justiça nacionais (Polónia e Espanha), cujo 
mandato abrange as ACE, responderam ao convite do Provedor 
de Justiça para o lançamento de inquéritos paralelos.

A iniciativa estratégica dizia respeito ao Fundo para o Asilo, 
a Migração e a Integração (FAMI). Com um orçamento de 
3 mil milhões de euros, o Fundo abrange o período 2014-2020. 
A Provedora de Justiça perguntou à Comissão e à Rede se todas 
as informações relacionadas com o FAMI estavam em linha. 
Perguntou igualmente à Rede se a utilização dos dinheiros 
nos Estados-Membros era consentânea com os direitos 
fundamentais. Foram treze os membros que responderam. 
O inquérito levou a Comissão Europeia a verificar junto dos 
Estados-Membros se todos os pormenores dos programas 
nacionais do FAMI se encontravam publicados em linha.

Para além disso, em 2016, o inquérito de iniciativa anterior 
da Provedora de Justiça relativo à Frontex chegou a resultados 
concretos, na medida em que a Agência criou o mecanismo 
de reclamações recomendado pela Provedora de Justiça. 
Em dezembro, o diretor dos Direitos Fundamentais da 
Frontex, os representantes da Provedora de Justiça Europeia, 
os provedores de justiça e administrações nacionais e a Agência 
dos Direitos Fundamentais reuniram-se em Bruxelas para 
debater o mecanismo de reclamações da Frontex.

Outro exemplo de cooperação temática foi a consulta 
da Provedora de Justiça à Rede, a fim de obter mais informação 
sobre a forma como os Estados-Membros regulamentam 
a transparência dos grupos de pressão e de determinar 

O seminário da Rede Europeia de Provedores 
de Justiça em Bruxelas.

O inquérito levou a Comissão 
Europeia a verificar junto 

dos Estados-Membros se todos 
os pormenores dos programas 

nacionais do FAMI se encontravam 
publicados em linha.

http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/financing/fundings/migration-asylum-borders/asylum-migration-integration-fund/index_en.htm
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/financing/fundings/migration-asylum-borders/asylum-migration-integration-fund/index_en.htm
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a necessidade de orientações concretas para os funcionários 
públicos neste domínio. As respostas revelaram a ausência 
de disposições específicas que regulem os grupos de pressão, 
juntamente com a inexistência de orientações concretas para 
os funcionários públicos na maioria dos Estados-Membros. 
Em seguida, a Provedora de Justiça elaborou um projeto de 
orientações concretas e procurou obter as reações dos membros 
da Rede e do público. Pretende apresentar uma versão final 
das orientações em 2017 em todas as 24 línguas oficiais 
da União Europeia.

O principal evento da Rede em 2016 foi a primeiro seminário 
anual, realizado em Bruxelas, em junho, e organizado pela 
Provedora de Justiça Europeia. Este seminário reuniu toda 
a Rede e esteve aberto a não membros, tais como grupos 
aglutinadores (umbrella groups) com sede em Bruxelas 
e jornalistas. No total, 250 pessoas participaram neste evento 
altamente interativo. Abordou os temas mais importantes 
da resposta à crise migratória na Europa, promovendo 
a transparência nas atividades dos grupos de pressão, como 
exigência de uma boa administração, e os desafios ao estado 
de direito. Na base do seminário esteve a produção de Network 
in Focus, uma publicação anual da ENO sobre os principais 
temas discutidos no evento. #4 

Em finais de novembro de 2016, a Provedora de Justiça 
deslocou-se a Madrid para se reunir com a Provedora de 
Justiça espanhola, Soledad Becerril Bustamante, e a sua equipa 
e com o Conselho de Transparência Espanhol, organizações 
da sociedade civil, representantes empresariais, diplomatas, 
jornalistas e outros. Embora o número de queixas em 
Espanha seja tradicionalmente elevado, o objetivo da visita 
era aumentar, neste país, a consciencialização sobre o que 
o Gabinete do Provedor de Justiça Europeu pode fazer em prol 
dos cidadãos e das empresas espanholas. #20

A Provedora de Justiça tem vindo a registar, desde 
a reorganização da rede, mais perguntas dos membros 
da ENO, que procuram assistência quanto à interpretação de 
questões complexas relacionadas com a legislação da União 
Europeia. Graças a uma maior celeridade do procedimento de 
consulta, a Provedora de Justiça tratou oito questões em 2016. 
As questões levantadas incluíam o reembolso de determinadas 
despesas médicas transfronteiriças e pagamentos no âmbito 
dos fundos europeus de desenvolvimento agrícola.

Em 2016, foi atribuído à Rede o estatuto de membro ex officio 
do Fórum Consultivo do Gabinete Europeu de Apoio ao Asilo 
(EASO), tendo o Provedor de Justiça grego representado 
a Rede nas deliberações do Fórum, em novembro, em Atenas. 
As iniciativas mais importantes que a ENO provavelmente 
desenvolverá nos próximos anos são: a participação no 

O seminário abordou os temas mais 
importantes da resposta à crise 
migratória na Europa, promovendo 
a transparência nas atividades dos 
grupos de pressão, como exigência 
de uma boa administração, 
e os desafios ao estado de direito.

#4
	Provedor de Justiça 
Europeu

[Publicação] Rede em Foco 
Publicámos a primeira edição da Rede 
em Foco, o boletim informativo anual 
da Rede Europeia de Provedores 
de Justiça (ENO). Entre os principais 
temas incluem-se:
— A resposta da Europa à crise 
dos refugiados
— A transparência dos grupos 
de pressão (lobbying) como forma 
de promover uma boa administração
— O Estado de direito na UE
Descarregue a publicação completa 
em ES, DE, EN, FR ou IT em: https://
www.ombudsman.europa.eu/en/
activities/network-publications.faces

http://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/otherdocument.faces/en/67521/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/network-publications.faces
http://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/network-publications.faces
https://plus.google.com/101520878267293271723/posts/76YrGiEcHsy
https://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/network-publications.faces
https://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/network-publications.faces
https://www.ombudsman.europa.eu/en/activities/network-publications.faces


32	

Rede Europeia de Provedores de Justiça

A Provedora de Justiça Europeia numa entrevista 
à TVE espanhola, em Madrid.

Fórum Consultivo do EASO; disponibilizar conhecimentos 
especializados sobre os procedimentos de asilo ao Parlamento 
Europeu na adoção de um novo Sistema Europeu Comum 
de Asilo; e a criação de uma plataforma comum sobre 
o tratamento das «queixas relacionadas com o Brexit» 
de cidadãos da UE que vivem no Reino Unido e vice-versa. 
A Rede participará ainda na criação do futuro mecanismo 
de reclamações do EASO. #21

A Provedora de Justiça tem vindo 
a registar, desde a reorganização 

da rede, mais perguntas dos 
membros da ENO, que procuram 

assistência quanto à interpretação 
de questões complexas relacionadas 
com a legislação da União Europeia. 

#21
	Parlamento 
Europeo

Emily O’Reilly 
@EUombudsman de visita en 
Madrid bit.ly/2gITw5o

A provedora de Justiça Europeia, 
Emily O’Reilly, em Madrid.

#20
Gundi Gadesmann

Erosion of EU’s founding values in several Member 
States are great cause of concern @EUombudsman 
@NewEconomyForum

A erosão dos valores fundamentais da UE em diversos Estados-Membros 
é uma grande fonte de preocupação.

https://twitter.com/PE_Espana/status/803911503149727745
https://twitter.com/GundiGadesmann/status/803886195168120832
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As disposições de execução 
da Provedora de Justiça tornam 
o procedimento mais eficiente 
e eficaz para quem procura ajuda. 

Capítulo 7

Tratamento diário de casos

A Provedora de Justiça Europeia troca opiniões 
com a Comissão dos Assuntos Jurídicos 
do Parlamento Europeu.

A Provedora de Justiça Europeia tem como missão ajudar 
os cidadãos, as empresas, as associações, as ONG e outras 
organizações, que deverão poder aceder da forma mais 
simples possível ao Gabinete do Provedor de Justiça e solicitar 
essa assistência. A Provedora de Justiça atualizou os seus 
procedimentos de tratamento de casos em 2016, na sequência 
de extensas consultas a nível interno e externo. Esse exercício 
faz parte da estratégia destinada a tornar os inquéritos mais 
eficazes e a ter maior impacto para um maior número de 
cidadãos.

A Provedora de Justiça atribui também particular importância 
à realização de inquéritos estratégicos que sejam de interesse 
público. Realiza investigações estratégicas mais amplas sempre 
que considera que existem motivos para o fazer, embora 
a maior parte do seu trabalho tenha por base essencialmente 
casos baseados em queixas.

As disposições de execução da Provedora de Justiça tornam 
o procedimento mais eficiente e eficaz para quem procura 
ajuda. Ao adotar uma abordagem mais flexível no tratamento 
das queixas, o novo procedimento visa garantir uma 
abordagem dos inquéritos mais sensata e mais orientada para 
os resultados.

http://www.ombudsman.europa.eu/pt/resources/provisions.faces
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Capítulo 8

Tipos de queixas e sua origem

8.1.	 Resumo das queixas e inquéritos estratégicos

Indicações, queixas e inquéritos em 2016

 

 

 

 

 

 
  

12 646 
Indicações dadas através do Guia 
Interativo publicado no sítio web 
do Provedor de Justiça

1 880
Queixas processadas em 2016

1 271
Pedidos de informação respondidos pelos 
serviços do Provedor de Justiça

15 797
Cidadãos 
auxiliados pelo 
Provedor de 
Justiça Europeu 
em 2016

245
Inquéritos abertos 
pelo Provedor 
de Justiça Europeu 
em 2016

291
Inquéritos encerrados 
pelo Provedor 
de Justiça Europeu 
em 2016

235 
Inquéritos abertos com base em queixas

10
Inquéritos de iniciativa própria abertos

278 
Inquéritos baseados 
em queixas encerrados

13
Inquéritos de iniciativa própria encerrados

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/46/html.bookmark
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A Provedora de Justiça Europeia tem vindo a melhorar os 
seus procedimentos de trabalho por forma a conferir-lhes 
maior eficácia e a ter mais impacto para um maior número 
de cidadãos. Para este efeito, em 2016, adotou um novo 
procedimento simplificado para tratamento dos casos, com 
maior flexibilidade e uma abordagem mais pragmática dos 
inquéritos. Além disso, tal como no passado, os casos baseados 
em queixas com conteúdo semelhante podem ser tratados 
coletivamente como inquéritos estratégicos. É exemplo desta 
abordagem o inquérito sobre o papel dos consultores especiais 
a que a Comissão Europeia recorre. Esta abordagem estratégica 
proativa preveniu, quase com toda a certeza, outras queixas 
individuais.

Trabalho estratégico em 2016

4
Inquéritos estratégicos abertos em 2016
por exemplo, práticas da Comissão para evitar possíveis conflitos 
de interesses de consultores especiais; atrasos nos testes químicos; 
tratamento por parte da Comissão das queixas por incumprimento 
no âmbito do programa-piloto da UE

5
Inquéritos estratégicos encerrados em 2016
por exemplo, trílogos sobre transparência; acesso a relatórios de estudos 
clínicos relacionados com o medicamento Humira (EMA); procedimentos 
do EPSO para o tratamento dos pedidos de reexame; pontualidade 
dos pagamentos da Comissão

10
Iniciativas estratégicas abertas em 2016
(pedidos de esclarecimento, que não inquéritos formais)

por exemplo, questão da «porta giratória» relacionada com o ex-presidente 
da Comissão; transparência do Eurogrupo; transparência do BEI e prevenção 
de conflitos de interesses; transparência do processo de avaliação 
e supervisão do BCE; acessibilidade dos sítios web da Comissão para 
as pessoas com deficiência

19

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/47/html.bookmark
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Tipos de queixas e sua origem

Origem nacional das queixas registadas e dos inquéritos abertos 
pela Provedora de Justiça Europeia em 2016

163

52 308

145

93

27

101

18

48

43

17

62

141

10

9

12

20

26

2333

12

52

22

52

150

47

28

17

17

8

29

1

9

3

4

14 1

9

25

5

2

1

3

1

3

39

1

3

8

3

8

50

5

Bélgica

Reino Unido
Irlanda

Luxemburgo

França

Países Baixos

EspanhaPortugal

Itália

Malta Chipre

Grécia

Bulgária

Roménia

Hungria

Eslováquia

Polónia

Suécia

Finlândia

Estónia

Letónia

Lituânia

República 
Checa

Alemanha

Dinamarca

Áustria

Eslovénia

Croácia

23

Outros países109 4 Desconhecida7 0

2

Número de queixas

Número de inquéritos 
abertos

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/48/html.bookmark
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8.2.	 Queixas fora do âmbito do mandato 
da Provedora de Justiça

A Provedora de Justiça Europeia recebe numerosas queixas 
sobre questões que não são da sua competência, sobretudo 
por não dizerem respeito ao trabalho de uma instituição ou 
organismo da UE. Da mesma forma, não são abrangidas pelo 
mandato da Provedora de Justiça as queixas que envolvem 
instituições da UE, mas que dizem respeito a questões 
puramente políticas, como a legislação ou a atividade judicial 
do Tribunal de Justiça.

Visto que estas queixas não se enquadram no trabalho 
essencial da Provedora de Justiça, o Gabinete registra apenas 
informações limitadas sobre as mesmas. Trata-se sobretudo 
de queixas contra organismos públicos nacionais, tribunais 
nacionais ou internacionais e uma série de entidades privadas. 
Por vezes, as queixas assentam na presunção errónea 
de que a Provedora de Justiça atua como órgão de recurso 
relativamente aos provedores de justiça nacionais. As queixas 
abrangem uma vasta gama de domínios. Entre os temas 
recorrentes contam-se a defesa do consumidor, a fiscalidade, 
a segurança social e os cuidados de saúde e, nos últimos anos, 
questões relacionadas com a banca.

O Gabinete trata as queixas com grande cautela, prestando 
aconselhamento quando possível, ou transferindo-as para 
outros organismos que possam estar em medida de ajudar. 
No caso das queixas que expressam descontentamento 
face à legislação da UE, a Provedora de Justiça aconselha 
habitualmente o queixoso a recorrer ao Parlamento Europeu. 
Para questões complexas de implementação, os queixosos são 
aconselhados a dirigir-se à Comissão Europeia ou a redes da 
UE, como a SOLVIT ou a A sua Europa ― Aconselhamento. 
O queixoso pode também ser encaminhado a um Provedor de 
Justiça nacional. Entre os exemplos possíveis em 2016 incluem-
-se remissões para o Provedor de Justiça português relativas 
à aplicação da legislação da UE sobre a poluição sonora, para 
o Provedor de Justiça Federal belga em matéria de pensões 
e para os provedores de Justiça polaco e romeno sobre questões 
relacionadas com as condições de detenção.

O Gabinete tenta reduzir o número de casos que não se 
inscrevem no âmbito do mandato da Provedora de Justiça. 
Visa, dessa forma, evitar que os cidadãos fiquem dececionados 
por não poderem ser ajudados diretamente pela Provedora de 
Justiça. Em 2016, o número desceu para um mínimo histórico 
de 1 169 (1 239 no ano anterior), um resultado que foi alcançado 
em grande medida através de uma comunicação eficaz sobre 
o trabalho do Gabinete e o Guia Interativo no seu sítio web.

O Gabinete trata as queixas que 
não se inserem no âmbito do seu 
mandato com grande cautela, 
prestando aconselhamento quando 
possível, ou transferindo-as para 
outros organismos que possam 
estar em medida de ajudar.
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Tipos de queixas e sua origem

Número de queixas 2003-2016

2003

1 768

603

2004

2 729

930

2005

2 673

811

2006

2 768

849

2007

2 401

870

2008

2 544

802

2009

2 392

727

2010

1 983

744

2011

1 846

698

2012

1 720

740

2013

1 665

750

2014

1 427

736

2015

1 239

707

2016

1 169

711
abrangidas pelo mandato do Provedor 
de Justiça Europeu

fora do âmbito do mandato do Provedor 
de Justiça Europeu

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/49/html.bookmark
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Capítulo 9

Contra quem?

Os inquéritos realizados pela Provedora de Justiça Europeia em 2016 visaram 
as seguintes instituições

144 32 16 14 11 2 26
Comissão 
Europeia 

Agências da 
UE

11,4 %

0,8 %

4,5 %
5,7 %6,5 %

Parlamento 
Europeu 

Serviço 
Europeu 
de Seleção 
do Pessoal

Serviço 
Europeu 
para a Ação 
Externa

Organismo 
Europeu 
de Luta 
Antifraude

Outros

58,8 %

12,3 %

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/50/html.bookmark
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Capítulo 10

Por que motivo?

Temas dos inquéritos encerrados pela Provedora de Justiça Europeia em 2016

Nota: Nalguns casos, a Provedora de Justiça encerrou inquéritos que envolviam dois ou mais temas. As percentagens acima referidas totalizam, por isso, 
mais de 100 %.

86 
29,6 %

82 
28,2 % 73 

25,1 %
54 
18,6 % 42 

14,5 %

14 
4,8 %

13 
4,5 %

Transparência 
(por exemplo, 
acesso 
a informações 
e documentos)

Boa gestão 
das questões 
de pessoal da 
UE (incluindo 
conflitos de 
interesses 
e recrutamento)

Cultura 
de serviço 
(por exemplo, 
cidadania, 
idiomas 
e tempestividade 
na resposta)

Utilização 
adequada 
da margem 
de apreciação 
(incluindo nos 
processos por 
incumprimento)

Boa gestão 
financeira (por 
exemplo, no 
que diz respeito 
às propostas, 
subvenções 
e contratos 
da UE)

O respeito 
pelos direitos 
processuais 
(por exemplo, 
o direito a ser 
ouvido)

Pleno respeito 
dos direitos 
fundamentais

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/51/html.bookmark
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Atuação da Provedora de Justiça Europeia em relação às queixas recebidas 
em 2016

816 
43,4 %

788 
41,9 %

235 
12,5 %

41 
2,2 %

Aconselhamento dado 
ou caso transferido 
para outra instituição 
competente para tratar 
das queixas

Resposta enviada 
informando o queixoso 
da impossibilidade 
de prestar mais 
aconselhamento

Inquérito aberto Decisão de 
admissibilidade

Inquéritos em que a Provedora de Justiça detetou a existência 
de má administração em 2016

9 
45 %

11 
55 %

Observações críticas 
dirigidas à instituição

Projetos de recomendação 
total ou parcialmente aceites 
pela instituição

Capítulo 11

Resultados alcançados

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/52/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/53/html.bookmark
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Resultados alcançados

Evolução do número de inquéritos realizados pelo Provedor de Justiça Europeu

100

200

300

400

309

351

2007

296

355

2008

350

461

2013

342

400

2014

253

180

2003

351

251

2004

343

312

2005

267

250

2006

339

318

2009

335

326

2010

396

318

2011

465

390

2012

261

277

2015

245

291

2016

Inquéritos abertos Inquéritos encerrados

Resultados dos inquéritos encerrados pela Provedora de Justiça Europeia em 2016

Nota: Em alguns casos, a Provedora de Justiça encerrou inquéritos por dois ou mais motivos. As percentagens acima referidas totalizam, por isso, 
mais de 100 %.

148 
50,9 %

89 
30,6 %

52 
17,9 %

20 
6,9 %

8 
2,7 %

Resolvidos pela instituição ou solução amigável acordada

Inexistência de má administração

Não se justificava a prossecução do inquérito

Má administração detetada

Outros

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/54/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/55/html.bookmark
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Duração do inquérito nos casos encerrados pela Provedora de Justiça Europeia 
em 2016

Casos encerrados num prazo de 3 meses

Casos encerrados num prazo de 3 a 12 meses

Casos encerrados num prazo de 12 a 18 meses

Casos encerrados num prazo superior a 18 meses 1

24 %

46 %

10 %

20 %

18 meses

12 meses

3 meses

10 meses  
em média

1   Alguns casos complexos exigem várias rondas de consultas com o queixoso e a instituição em causa: as novas disposições de execução deverão 
reduzir a duração das investigações. 

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/56/html.bookmark
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O Provedor de Justiça publica anualmente um relatório 
exaustivo sobre a forma como as instituições da União 
Europeia responderam às suas propostas tendentes a melhorar 
a administração da União. Essas propostas assumem a forma 
de soluções, recomendações, observações críticas e observações 
complementares. A taxa de cumprimento é fundamental 
para medir o impacto e a relevância do trabalho do Provedor 
de Justiça.

O relatório Putting it Right? ― How the EU institutions responded 
to the Ombudsman in 2015 revela que as instituições da UE 
cumpriram as propostas da Provedora de Justiça numa 
percentagem de 83 %, a segunda mais elevada de sempre. Das 
18 instituições examinadas, 12 atingiram os 100 %, enquanto 
a Comissão ― que responde pela maior parte das investigações 
realizadas pela Provedora de Justiça ― chegou aos 82 %. Como 
o relatório demonstra, a taxa de cumprimento pode variar 
significativamente de uma instituição para outra ― de 100 % 
em alguns casos, até 33 % no pior dos casos. O Parlamento 
Europeu, a Frontex e a Agência Europeia dos Produtos 
Químicos (ECHA), por exemplo, apresentaram uma taxa 
de cumprimento de 100 %.

O relatório respeitante a 2016 estará disponível no final de 2017. 

Cumprimento das propostas do Provedor de 
Justiça em 2015

83 %
de cumprimento

17 %
incumprimento

Capítulo 12

Cumprimento das propostas do 
Provedor de Justiça Europeu

http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/followup.faces/en/74247/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/en/cases/followup.faces/en/74247/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/infographic.faces/pt/57/html.bookmark
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13.1.	Orçamento

O orçamento do Provedor de Justiça constitui uma secção 
independente do orçamento da União Europeia. Está 
dividido em três títulos. O título 1 inclui os vencimentos, 
os subsídios e outras despesas de pessoal. O título 2 abrange 
as despesas com edifícios, mobiliário, equipamentos 
e despesas de funcionamento diversas. O título 3 contém as 
despesas resultantes das funções gerais desempenhadas pela 
instituição. Em 2016, as dotações orçamentadas ascenderam 
a 10 658 951 euros.

Tendo em vista assegurar uma gestão eficaz dos recursos, 
o auditor interno do Provedor de Justiça realiza avaliações 
regulares dos sistemas de controlo interno da instituição e das 
operações financeiras do Gabinete. À semelhança de outras 
instituições da União Europeia, a instituição do Provedor de 
Justiça também é auditada pelo Tribunal de Contas Europeu.

Capítulo 13

Recursos

A equipa da Provedora de Justiça Europeia
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Recursos

13.2.	Utilização dos recursos

Todos os anos, o Provedor de Justiça adota um Plano de Gestão 
Anual (PGA), que identifica as ações concretas que o seu 
Gabinete tem de empreender para cumprir as prioridades 
da instituição. O PGA de 2016 é o segundo a ter por base 
a Estratégia da Provedora de Justiça Europeia «Rumo a 2019».

A instituição conta com pessoal multilíngue e altamente 
qualificado, o que lhe permite assegurar um tratamento 
adequado das queixas sobre má administração nas 24 línguas 
oficiais da União Europeia e sensibilizar os cidadãos para 
o trabalho da Provedora de Justiça. Em 2016, a Provedora 
de Justiça contava com 75 funcionários.

No sítio web da Provedora de Justiça está disponível uma lista 
completa e atualizada do pessoal, assim como informação 
pormenorizada sobre a estrutura dos serviços da Provedora 
de Justiça e as atribuições de cada secção.

https://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/strategy/amp.faces/en/64084/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/en/resources/strategy/amp.faces/en/64084/html.bookmark
http://www.ombudsman.europa.eu/pt/resources/strategy/strategy.faces
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/atyourservice/team.faces
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Por correio
Provedor de Justiça Europeu
1 Avenue du Président Robert Schuman
CS 30403
F - 67001 Strasbourg Cedex

Por telefone
+33 (0)3 88 17 23 13

Por correio eletrónico
eo@ombudsman.europa.eu

Em linha
Sítio web: www.ombudsman.europa.eu
Twitter: twitter.com/EUombudsman
Google+: plus.google.com/101520878267293271723
LinkedIn: www.linkedin.com/company/272026
YouTube: www.youtube.com/eotubes

Como contactar o Provedor 
de Justiça Europeu

mailto:eo@ombudsman.europa.eu
http://www.ombudsman.europa.eu
http://twitter.com/EUombudsman
https://plus.google.com/101520878267293271723
http://www.linkedin.com/company/272026
http://www.youtube.com/eotubes
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